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Aviso n.o 2443/2007

A Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais faz saber
que a empresa Auto Viação do Minho, L.da, com sede na Avenida
dos Combatentes da Grande Guerra, 181, 4900-563 Viana do Castelo,
concelho de Viana do Castelo, requereu a concessão de uma carreira
de passageiros em regime regular entre Curvos (Senhora Conceição),
concelho de Esposende, e Esposende (largo da feira), concelho de
Esposende, ambos do distrito de Braga, passando por Curvos (cru-
zamento), Palmeira de Faro (igreja), Palmeira de Faro (campo de
futebol) e Góios.

Nos termos do § 1.o do artigo 101.o do Regulamento de Transportes
em Automóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifes-
tar-se sobre a concessão requerida no prazo de 60 dias a contar da
data da presente publicação, para o que podem consultar o respectivo
processo na Delegação de Transportes do Norte, sita na Rua do
Campo Alegre, 1459, 1.o, Porto.

4 de Janeiro de 2007. — A Chefe de Divisão, Odete Ferreira.
3000224719

Aviso n.o 2444/2007

A Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais faz saber
que a empresa Auto Viação do Minho, L.da, com sede na Avenida
dos Combatentes da Grande Guerra, 181, 4900-563 Viana do Castelo,
concelho de Viana do Castelo, requereu a concessão de uma carreira
de passageiros em regime regular entre Esposende, concelho de Espo-
sende, e Vila Chã (Lajes/Cruzamento), concelho de Esposende, ambos
do distrito de Braga, passando por Marinhas (Cruz Vermelha), Mari-
nhas (Escola C+S), Góios, Sobreiro e Vila Chã (Igreja).

Nos termos do § 1.o do artigo 101.o do Regulamento de Transportes
em Automóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifes-
tar-se sobre a concessão requerida no prazo de 60 dias a contar da
data da presente publicação, para o que podem consultar o respectivo
processo na Delegação de Transportes do Norte, sita na Rua do
Campo Alegre, 1459, 1.o, Porto.

4 de Janeiro de 2007. — A Chefe de Divisão, Odete Ferreira.
3000224718

Aviso n.o 2445/2007

A Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais faz saber
que a empresa TRANSCOLVIA — Transportes Colectivos de Viana
do Castelo, L.da, com sede na Avenida dos Combatentes da Grande
Guerra, 81, 4900-563 Viana do Castelo, concelho de Viana do Castelo,
requereu a concessão de uma carreira de passageiros em regime regu-
lar entre Beiriz (Escola EB 2, 3), concelho de Póvoa de Varzim,
e Póvoa de Varzim (C. C. T.), concelho de Póvoa de Varzim, ambos
do distrito do Porto, passando por Pedreira, Terroso (São Salvador),
Terroso (cruzamento EN 205), Terroso (São Lourenço), Amorim
(Travassos), Amorim (Mandim), Amorim (Estádio Municipal), A Ver-
-o-Mar (Casa dos Leitões) e Póvoa de Varzim (Mercado Municipal).

Nos termos do § 1.o do artigo 101.o do Regulamento de Transportes
em Automóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifes-
tar-se sobre a concessão requerida no prazo de 60 dias a contar da
data da presente publicação, para o que podem consultar o respectivo
processo na Delegação de Transportes do Norte, sita na Rua do
Campo Alegre, 1459, 1.o, Porto.

25 de Janeiro de 2007. — A Chefe de Divisão, Odete Ferreira.
3000224715

Aviso n.o 2446/2007

Por despacho de 5 de Janeiro de 2007 do subdirector-geral dos
Transportes Terrestres e Fluviais, nos termos do n.o 2 do artigo 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, e de acordo com o Regu-
lamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada em regime
provisório, por dois anos, a carreira entre Esposende e Vila Chã
(Lajes/Cruzamento) requerida pela empresa Auto Viação do Minho,
L.da, com sede na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 181,
4900-563 Viana do Castelo.

25 de Janeiro de 2007. — A Chefe de Divisão, Odete Ferreira.
3000224716

Instituto Nacional do Transporte Ferroviário, I. P.

Aviso n.o 2447/2007

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 75/2003, de 16 de Abril, que transpôs a directiva
n.o 2001/16/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de
Março, o Instituto Nacional do Transporte Ferroviário, I. P., torna-se
público que Portugal foi notificado da Decisão da Comissão
n.o C(2006) 5211 final, de 7 de Novembro, sobre a especificação técnica
de interoperabilidade para o subsistema «controlo-comando e sina-
lização» do sistema ferroviário transeuropeu de alta velocidade e que
altera o anexo A da Decisão n.o 2006/679/CE, de 28 de Março.

O texto da referida decisão pode ser consultado no sítio do Instituto
Nacional do Transporte Ferroviário, I. P.

25 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Brito da Silva.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Deliberação (extracto) n.o 212/2007

Por deliberação de 23 de Janeiro de 2007 da direcção do Laboratório
Nacional de Engenharia Civil, precedida da anuência do presidente
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, de 17 de Janeiro de
2007, foi ao Dr. João Carlos Pereira Batista, técnico superior de
1.a classe, em regime de requisição neste Laboratório Nacional, auto-
rizada a prorrogação da requisição, pelo período de um ano, com
início a 1 de Fevereiro de 2007.

25 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

Deliberação (extracto) n.o 213/2007

Por deliberação de 23 de Janeiro de 2007 da direcção do Laboratório
Nacional de Engenharia Civil, precedida da anuência, por delegação,
do vogal do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Janeiro de 2007, Nuno
Miguel Frade dos Reis Pina, técnico de 2.a classe, posicionado no
escalão 1, índice 295, do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Torres Vedras, foi nomeado em regime de requisição, pelo período
de um ano, para exercer funções neste Laboratório Nacional, com
a categoria, escalão e índice que detém, com efeitos a partir da data
da aceitação.

25 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Inspecção-Geral do Trabalho

Despacho (extracto) n.o 2230/2007

Por despacho de 15 de Dezembro de 2006 do inspector-geral do
Trabalho, foi o licenciado Paulo Fernando Marrafas Conde, técnico
de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho, nomeado, em comissão de
serviço extraordinária, pelo período de um ano, para o exercício de
funções correspondentes à nova carreira, com vista à sua reclassi-
ficação profissional na categoria de técnico superior de 2.a classe do
mesmo quadro.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 6 de Janeiro de
2006 por se verificarem os pressupostos legais da retroactividade cons-
tantes da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do CPA. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviço, Isabel Maria Canha
Delgado Figueiredo Vilar.

Despacho (extracto) n.o 2231/2007

Por despacho de 15 de Dezembro de 2006 do inspector-geral do
Trabalho, foi Maria Ericina Carvalho Machado, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal do ex-Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, nomeada, em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano, para
o exercício de funções correspondentes à nova carreira, com vista
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à sua reclassificação profissional na categoria de técnica de 2.a classe
do mesmo quadro.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Janeiro
de 2006, por se verificarem os pressupostos legais da retroactividade
constantes da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do CPA. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços, Isabel Maria
Canha Delgado Figueiredo Vilar.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho (extracto) n.o 2232/2007

Nos termos do disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo
despacho n.o 7683/2006, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 68, de 5 de Abril de 2006, subdelego, com a faculdade de sub-
delegação, na directora do Gabinete de Investigação Criminal do Ser-
viço de fiscalização de Lisboa e Vale do Tejo, licenciada Maria Leonor
Cruz dos Santos, e sem prejuízo do poder de avocação, os poderes
para praticar os seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão dos recursos humanos e da gestão em
geral:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal
afecto ao respectivo Gabinete;

1.2 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações, bem como o gozo
de férias e a sua acumulação com as do ano seguinte, dentro dos
limites legais e por conveniência de serviço;

1.3 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do res-
pectivo plano, bem como o respectivo gozo interpolado;

1.4 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao bom funcionamento dos serviços, com
excepção da que for dirigida aos órgãos de soberania e respectivos
titulares, incluindo membros do Governo, direcções-gerais, inspec-
ções-gerais, governadores civis, autarquias locais e institutos públicos.

2 — A presente subdelegação de competências produz efeitos desde
o dia 8 de Janeiro transacto, ficando, por força dela e ao abrigo
do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, ratificados todos os actos entretanto praticados pela referida
dirigente.

24 de Janeiro de 2007. — A Directora dos Serviços de Fiscalização,
Zélia Maria da Silva Brito.

Despacho (extracto) n.o 2233/2007

Nos termos do disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo
despacho n.o 7683/2006, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 68, de 5 de Abril de 2006, subdelego, com a faculdade de sub-
delegação, na directora do Gabinete de Fiscalização de Beneficiários,
Protecção à Família e Prestações Sociais de Cidadania do Serviço
de Fiscalização de Lisboa e Vale do Tejo, licenciada Margarida Eli-
sabete Graça Godinho da Silva, e sem prejuízo do poder de avocação,
os poderes para praticar os seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão dos recursos humanos e da gestão em
geral:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal
afecto ao respectivo Gabinete;

1.2 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações, bem como o gozo
de férias e a sua acumulação com as do ano seguinte, dentro dos
limites legais e por conveniência de serviço;

1.3 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do res-
pectivo plano, bem como o respectivo gozo interpolado;

1.4 — Afectar, no âmbito do respectivo Gabinete, o pessoal dos
vários sectores que o integram, facilitando a sua mobilidade;

1.5 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao bom funcionamento dos serviços, com
excepção da que for dirigida aos órgãos de soberania e respectivos
titulares, incluindo tribunais e membros do Governo, direcções-gerais,
inspecções-gerais, governadores civis, autarquias locais e institutos
públicos;

2 — Quanto a competências específicas:
2.1 — Dirigir a acção inspectiva e fiscalizadora em matéria de cum-

primento dos direitos e obrigações dos beneficiários e contribuintes,
bem como despachar os respectivos processos;

2.2 — Desenvolver acções de esclarecimento e orientação dos bene-
ficiários e contribuintes acerca dos seus direitos e obrigações para
com a segurança social, tendo em vista prevenir e corrigir a prática
de infracções;

2.3 — Verificar se os beneficiários reúnem os requisitos necessários
à atribuição e à manutenção do direito às prestações;

2.4 — Elaborar autos de notícia e participações em matéria de
actuações ilegais dos beneficiários e contribuintes detectadas no exer-
cício das suas funções;

2.5 — Programar as acções de fiscalização, tendo em consideração
as orientações superiormente definidas, nomeadamente no âmbito
do plano de combate à fraude e evasão contributiva e prestacional,
bem como proceder à avaliação dos respectivos resultados;

2.6 — Promover a adequada articulação entre os serviços que dirige
e outras entidades cuja intervenção vise objectivos complementares.

3 — A presente subdelegação de competências produz efeitos desde
o dia 8 de Janeiro transacto, ficando, por força dela e ao abrigo
do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, ratificados todos os actos entretanto praticados pela referida
dirigente.

24 de Janeiro de 2007. — A Directora dos Serviços de Fiscalização,
Zélia Maria da Silva Brito.

Despacho (extracto) n.o 2234/2007

Nos termos do disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo
despacho n.o 7683/2006, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 68, de 5 de Abril de 2006, subdelego, com a faculdade de sub-
delegação, na chefe de equipa da Secretaria-Geral do Serviço de Fis-
calização de Lisboa e Vale do Tejo, Adélia Maria Ginja Guerra Cunha
Esteves, e sem prejuízo do poder de avocação, os poderes para praticar
os seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão dos recursos humanos e da gestão em
geral:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal
afecto à Secretaria-Geral;

1.2 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações, bem como o gozo
de férias e a sua acumulação com as do ano seguinte, dentro dos
limites legais e por conveniência de serviço;

1.3 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do res-
pectivo plano, bem como o respectivo gozo interpolado.

2 — A presente subdelegação de competências produz efeitos desde
o dia 8 de Janeiro transacto, ficando, por força dela e ao abrigo
do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, ratificados todos os actos entretanto praticados pela referida
dirigente.

24 de Janeiro de 2007. — A Directora dos Serviços de Fiscalização,
Zélia Maria da Silva Brito.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Saúde

Despacho n.o 2235/2007

Nos termos e ao abrigo dos artigos 2.o, 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por finda a nomeação da licenciada
Isabel Pardal de Sá Pires Marques como adjunta do meu Gabinete,
com efeitos a 15 de Janeiro de 2007.

15 de Janeiro de 2007. — A Secretária de Estado Adjunta e da
Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 33/2007

Por ter sido indevidamente publicada a portaria n.o 32/2007 no
Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 16 de Janeiro de 2007, a
p. 1255, declara-se nula e sem efeito a publicação da referida portaria.

16 de Janeiro de 2007. — A Secretária-Geral, Isabel Apolinário.

Despacho (extracto) n.o 2236/2007

Por meu despacho de 13 de Novembro de 2006, foram Maria Celeste
Simão Conde e Ana Cristina Godinho Moreira Chastre Lobito nomea-
das definitivamente técnicas superiores de 2.a classe do quadro de
pessoal do ex-Departamento de Modernização e Recursos da Saúde,
na sequência da dispensa de estágio, com efeitos a 20 de Janeiro
e a 1 de Abril de 2006, respectivamente.

29 de Dezembro de 2006. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.




